Moção nº  63,                                 

de 2002

 Considerando que em outubro de 2000, o governo brasileiro assinou um acordo com o governo dos Estados Unidos para a cessão da base do Centro de Lançamento de Alcântara; 

Considerando que com este acordo o Brasil não poderá usar os recursos provenientes do aluguel da base aos norte-americanos para desenvolver o seu próprio programa espacial, a não ser que tais recursos sejam usados no desenvolvimento e manutenção de portos, aeroportos, linhas férreas, sistemas de comunicação, etc., que venham a beneficiar o Centro de Lançamento de Alcântara;

Considerando que com isto, os norte-americanos seriam duplamente contemplados: de um lado dificultariam o desenvolvimento do programa espacial brasileiro, um possível concorrente, e, de outro, poderiam desfrutar do aprimoramento da infra-estrutura da base;

Considerando que o ato internacional em debate estabelece a criação, no Centro de Lançamentos de Alcântara, de áreas restritas sob controle direto dos norte-americanos; 

Considerando que os representantes norte-americanos poderão realizar inspeções, sem aviso prévio ao governo brasileiro, tanto nas áreas restritas, quanto nas demais áreas reservadas para lançamento de espaçonaves. Da mesma forma, permite-se que o governo norte-americano instale equipamentos de vigilância eletrônica para tal finalidade;

Considerando que a alfândega brasileira será proibida de revistar e inspecionar qualquer remessa de material norte-americano que ingresse no território nacional, relacionado à base de Alcântara;

Considerando que o Acordo não apenas não prevê a possibilidade de transferência de tecnologia, mas a proíbe, clara e explicitamente;

Considerando que  está previsto no Acordo que os EUA poderão proibir que o Brasil possa, utilizando base instalada em território nacional e veículos de lançamento de sua propriedade (ou de propriedade de terceiros), lançar satélites para nações desafetas dos EUA. No entanto, o Brasil não terá controle algum sobre os lançamentos feitos pelo EUA; 

Considerando, finalmente,  que qualquer acordo internacional precisa da aprovação do Congresso Nacional para entrar em vigor, e que o presente acordo coloca o programa espacial brasileiro em situação de extrema dependência política e econômica dos EUA, ferindo a nossa soberania nacional. 

Pelo exposto, “A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Congresso Nacional no sentido de rejeitar  o acordo assinado entre os governos norte-americano e brasileiro, em outubro de 2000, visando a cessão da base do Centro de Lançamentos de Alcântara (CLA) para o desenvolvimento de atividades militares norte-americanas”.

Sala das Sessões em, 

a) Renato Simões – PT
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